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ATA DA DUCENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA sÉr¡ua neuruno onoIruÁnl,Aõö"*

coNsELHo MUNtctpAL oe saúoE DE ¡ut¡o¡nÍ- coMUS

257a REUtUÃo onolruÁntA - REALIZADA EM 25t02t2026.

Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mile vinte e seis, às dezenove
horas e dez minutos, foi realizada a Ducentésima Quinquagésima Sétima Reunião

Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Jundiaí (COMUS). A reuniäo ocorreu de

forma online, por meio do aplicativo Google Meet, conforme previamente informado,

com o encaminhamento do link, lD e senha de acesso a todos os conselheiros.

Participaram da reunião os conselheiros: Representantes de Entidades Comunitárias

de Bairros: Jaime Sant'Anna Pinto (Titular) e João Bosco 
, 
Machado (Titular);

Representantes de Usuários e/ou Conselhos Gestores: Joaci Ferreira da Silva (Titular),

Eliana Alves de oliveira (Titular) , Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares (Titular) e

Ralf Milani de Carvalho (Suplente); Representante da Pessoa com Deficiência: Michele

Aparecida de Freitas Roveri (Titular); Representante das Associações/Entidades que

DesenvolvemAtividades na Saúde: JaquelineAttoline Muraro (Titular); Representantes

dos Servidores da Saúde: Gislaine Lucena lannacone (Titular) eAntônio Messias Gama

Rospendowiski (Titular); Representantes de Associações ou Sindicatos com

Participação na Saúde: Mauricio Fortunato Macioca (Titular); Representantes da

Unidade de Gestão de Promoção da Saúde: Márcia Pereira Dobarro Facci (Ttular),

Maria Teresa Franco (Suplente), Allan Gomes de Lorena (Titular) e Andreia pinto de

Souza (Suplente); Representante das Associações/Entidades Filantrópicas sem Fins

Lucrativos: José Carlos de Lima (Titular). A reunião foi agendada com a seguinte pauta:

1a Deliberação da Ata da 256a Reunião Ordinária do GOMUS (28/01/20261; 2a

Deliberação da Prestação de Contas do 30 Quadrimestre de 2025;3a Deliberação
da Prorrogação e Aditamento do Convênio com a APCD de no O7t2O24- prestação

de Serviços de Reabilitaçäo Bucal;4a Deliberação de Novo Gonvênio com o CEAD

- Residência Terapêutica; 5a Deliberação do Aditamento do Convênio com o
Grendacc - Serviço de Oncologia Pediátrica; 6a lnformes. Referente aos ínformes:

Dia 1710312026, às 19 horas, noAuditório do 80 andar da Prefeitura de Jundiaí- Eleiçäo

dos seguintes Segmentos: Representantes dos Sindicatos de Trabalhadores,

excetuando-se os da Saúde; Representantes de Entidades Comunitárias de Bairro;

Representantes de Entidades de Portadores de Patologia; Representantes das Demais

Associações; Representantes da Pessoa com Deficiência; Rep de
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Entidades e Associações que desenvolvam atividades na área da saúde;

Representantes dos Servidores da Saúde dos serviços públicos; Representantes pe

Associações ou Sindicatos de profissionais com participação na área da Saúde;

Representantes de Hospitais Filantrópicos ou sem fins lucrativos; Representantes de

Serviços de Saúde com fins lucrativos que prestam serviços ao SUS; Representantes

de Associações e Entidades Filantrópicas e sem fins lucrativos conveniados com o

SUS. Dia 1810312026, às 19 horas, no Parque ComendadorAntônio Carbonari, sito à

Avenida Jundiaí s/no - Anhangabaú - Jundiaí - SP - Eleição do Segmento dos

Representantes dos Usuários do SUS vinculados ao Serviço de Saúde Municipal.

Pareceres Jurídicos: Ciência dos Pareceres SEI no 291648712026 e no 291704112026,

encaminhados via e-mail em 2010212026. A Secretária Municipal de Saúde, Sra. Dra.

Márcia Pereira Dobarro Facci, pediu que a secretária do COMUS, Giuliana Bortolo,

retomasse aorganizaçäo do Pleno do COMUS, aprovada na 199a Reunião Ordinária

(2810412021). A secretária do COMUS, Giuliana Bortolo, informou que apenas

conselheiros votam e têm direito à fala nos itens de pauta, sendo que os demais

participantes não conselheiros têm direito à fala somente no item lnformes. Durante as

deliberações, os conselheiros chamados nominalmente devem declarar: "Aprovo",

"Reprovo" ou "Abstenção". Conselheiros que expuserem o voto antes da deliberação

nominal não serão eximidos da votaçäo nominal. Orientou que casos particulares de

pacientes não podem ser debatidos na reuniäo para evitar exposição, devendo os

dados ser fornecidos à Secretaria de Saúde para análise. Solicitou atençäo ao tempo

de fala, limitado a dois minutos por intervençäo. lniciou-se o 10 Ponto de Pauta:

Deliberação da Ata da 256" Reunião Ordinária do COMUS (28/01/20261. Näo

havendo questionamentos, a ata foi aprovada por consenso, sendo dispensada a

votação nominal. 20 Ponto de Pauta: Deliberação da Prestação de Contas do 3o

Quadrimestre de 2025. A Secretária Municipal de Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira

Dobarro Facci, informou que o material foi encaminhado com antecedência e se

colocou à disposição para as dúvidas e manifestações. O conselheiro Joaci Ferreira da

Silva falou que: "Eu vi na prestação de contas do último quadrimestre que foi repassado

o valor de nove milhões de reais ao Hospital São Vicente de Paulo, há mais do que é

habitualmente repassado no convênio. Eu também vi na lmprensa Oficial um valor

repassado para o 'Hospitalar' e não foi possível verificar para onde foi esse repasse e

para que foi

entidade ou

se. Por quê? Quando se repassa um dinheiro para qualquer

or de serviços, precísa passar pelo COMUS, e gostaria
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que constasse em ata, pois poderia acarretar em questionamentos no Tribunal de

Contas, Ministério Público Federal, Estaduale Ministério Público do Tribunalde Contas.

Porque foi um repasse de nove milhões que não passou pelo Conselho, o qual é um

órgão deliberativo e todos os repasses precisam ser deliberados pelo COMUS'. A
Secretária Municipalde Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci, respondeu que:
"Não é um repasse, é uma indenização. Quando fazum convênio com uma instituiçäo

filantrópica, prestadora de serviço ou qualquer outra que seja, e ela ultrapassa o
número de atendimentos, principalmente urgência, emergência e atendimentos
prioritários, que não podem deixar de serem feitos, existe na Lei a possibilidade da

indenização, porque não podemos ter lucro sobre a prestação de serviço de terceiros
pela Lei. Então, esse repasse foi feito sob a rubrica da indenizaçäo e não repasse,

dentro do convênio, por isso näo houve a necessidade de passar para a aprovação,

mas vocês foram, sim, notificados". A Diretora do Departamento Financeíro, Maria
Teresa Franco, expôs que: "A pergunta do Joaci, referente ao recurso que foi repassado

de nove milhöes para a entidade: sim, está constando esse valor na prestação de
Contas na parte de recurso próprio, de outras fontes, mas ele está sim computado na
prestação de contas. E com relaçäo ao repasse, foi o que a doutora explicou: não é só

a entidade, empresas também, às vezes, entram com pedido de indenizaçäo;já ocorreu

indenizaçäo para locadores de imóveis, então indenização é um método comum da

Administração, porque näo pode haver enriquecimento ilícito, o Tribunal de Contas

aponta isso. Então, se por acaso alguma pessoa ou entidade entrar com pedido falando
que executou por esse motivo, o município deve, apurar o que é realmente devido e
normalmente esse tipo de pagamento é feito através de legislação. Mas, sim, até essas
indenizaçöes são computadas na Prestaçäo de Contas. Afínal, foi um dinheiro utilizado
pela saúde. Lembrando que indenização não precisa passar previamente pelo COMUS.

O que tem que passar pelo COMUS são os recursos repassados através de convênios

e consórcios. No caso de contrato, contrato de gestão, ou indenização, ou RH, leilão,

para esses tipos de modalidades näo há necessidade de aprovação pelo COMUS e,

mesmo assim, como todos sabem, acabaram apresentando posteriormente para vocês
saberem o que foi feito, pois acham mais transparente ter essa demonstração". A
conselheira e relatoraThaiza Salviano Souza expôs que: "Todos conseguiram tertempo
hábil para fazer a leitura, a análise da prestaçäo de contas. Näo deveria, não tem a
obrigação por Lei de passar pelo COMUS, porque é algo que tem amparo jurídico e

Entäo, a ciência está sendo dada aos

3

deve ser executado
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conselheiros. Se alguém tiver mais dúvida, aproveita o momento. Nós tiramos as

dúvidas na Comissão de Políticas de Saúde e Orçamento. Maria Teresa lez uma

explanação para todos, inclusive sanando os apontamentos do Sr. Lima e do Ralf. Não

havendo mais nada a perguntar ou a salutar, a comissão, por unanimidade, entendeu

que deveriam emitir parecer favorável, depois de tudo explicado, sanado e

apresentado. Então eu peço aos senhores pela aprovação da Prestação de Contas". O

conselheiro Joaci Ferreira da Silva declarou que: "Há mais de trinta dias fez ofício

solicitando explicação dos nove milhões e o que foi feito com o dinheiro, porque falar é

fácil, mas não teve a explicação do que foi pago com os nove milhões, o que o hospital

fez com o dinheiro. Vocês fizeram na rubrica indenização e a outra rubrica que vocês

iam usar, foi falado, tem áudio que foi para pagar o décimo terceiro dos funcionários. E

décimo terceiro de funcion ârio, a Prefeitura todos os meses paga. Então eu gostaria de

pedir vista. Porque foram nove milhöes que foram repassados e tinham que passar pelo

Conselho; é lei que tem que passar pelo Conselho. Foi para pagar dentro do convênio

essa indenizaçäo. Entäo, vem passando há muito tempo que o Hospital São Vicente

vem faturando, fazendo mais e recebendo menos. Vocês têm o CRM da enfermeira e

não contratou mais enfermeiro, não contratou mais auxiliar, então eu gostaria de pedir

vista enquanto não prestar conta desse dinheiro, porque eu já pedi, a Maria Teresa viu

que eu já pedi há mais de 30 dias, então eu não pedi hoje, eu gostaria de vistas nesta

Prestação de Contas". A Diretora do Departamento Financeiro, Maria Têresa Franco,

ponderou que a vista já foi dada, porque receberam a prestação de contas, então vista

desta prestaçäo de contas näo é um pedido válido, pediu desculpas. Mencionou que

em relação ao processo indenizatorio,o Joaci protocolou pedido através de ofício. Citou

que não entrou por LAI e por isso näo tinha o prazo para responder de dez dias; o ofício

solicita cópia do processo. Disse que: "Eu poderia ter, até agindo de má-fé,

encaminhado a cópia do processo daquele momento. Eu, como conversei já com o

Joaci, eu só não respondi ainda porque eu estava esperando a Prestação de Contas

que o HCSVP estava me entregando e estavam dentro do prazo de entrega, então eu

pensei em entregar na totalidade que foi solicitada, sem haver necessidade de mandar

só uma parte e acabar não sendo transparente. Mas a prestação de contas em si, que

é o que está sendo votado, que você pediu vista, não faz sentido porque você já está

com o processo da prestação de contas da Saúde, então a vista já foi dada. Acho que

não cabe". A Secretária Municipal de Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci,

entaçäo é encaminhada, é para que todos acessem

4
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antes da reunião e, na análise dessa documentação, tenham a possibilidade de

participação ativa no tema. Afirmou que a questão da indenizaçâo jáfoi explicada várias

vezes e a indenização não é endereçada a uma atividade dentro do hospital, sendo

uma indenização pelo que o hospital produziu a mais para a Prefeitura, para a
população atendida no SUS, o que é prevísto por leí e autorizado pelo Tribunal de
Contas, não tendo irregularidade nenhuma, porque há muitos anos o São Vicente vem
fazendo muito mais atendimentos do que realmente tem capacidade, porque não
"deixam ninguém morrer fora do hospital; pode demorar, mas entra e é atendido", e
outras entidades, inclusive o Braille, estäo fazendo levantamento também de
indenização. Se for cabível, vai ser atendido também. "Então, essa é uma prática legal,

näo existe nenhum tipo de anormalidade ou ilegalidade nessa prática. lsso já foi
explicado para os senhores no ano passado". O conselheiro Ralf Milani de Carvalho
lembrou os colegas que o Joaci faz parle da comissão, porém não participa, não tira as
dúvidas; falou que o Joaci tem que participar no local certo e não gerar polêmica no

Conselho. Não havendo mais questionamentos, a Prestação de Contas do 30

Quadrimestre de 2025 foi colocada em votação e aprovada. Votaram
favoravelmente os seguintes conselheiros: Jaime Sant'Anna Pinto, João Bosco
Machado, Eliana Alves de Oliveira, Thaiza Satviano Souza, Michele Aparecida de
Freitas Roveri, Jaqueline Attoline Muraro, Gislaine Lucena lannacone, Antônio Messias

Gama Rospendowiski, Mauricio Fortunato Macioca, Márcia Pereira Dobarro Facci, Allan
Gomes de Lorena e José Carlos de Lima. O conselheiro Joaci Ferreira da Silva não
votou, afirmando que: "pediu vistas e o pedido nem foianalisado. Como eu vou votar?,'.

A Secretária Municipal de Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci, respondeu
que não existe pedido de vistas, pediu que o conselheiro falasse apenas: aprovo,
reprovo ou abstenho. O conselheiro Joaci Ferreira da Sílva foi convidado a dizer o voto
pela segunda vez e disse que: "Continuo do mesmo jeito, pois na cidade de Várzea
teve um pedido de vista e foi garantido o pedido de vista. Então, eu não vou votar nem

sim e nem a favor, porque o meu pedido de vista foi analisado". Asecretária do COMUS,

Giuliana Bortolo, disse que iria considerar abstençäo do conselheiro Joaci Ferreira da
Silva. O conselheiro Joaci Ferreira da Silva discordou, falando que: "Giuliana, você está
dizendo que é abstenção. Eu vou questionar isso no Ministério Público". A Secretária
Municipal de Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci, novamente solicitou que

o conselheiro expu voto dentro das três possibilidades que são: aprovo,

heiro Joaci Ferreira da Silva declarou que iria pedir

5

reprovo ou absten o.Oco
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vistas. A Secretária Municipal de Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci,

reforçou que estavam deliberando a Prestação de Contas do Terceiro Quadrimestre de

2OZS e o pedido de vistas do processo é a parte sem relação com essa pauta. A

secretária do COMUS, Giuliana Bortolo, corrigiu dizendo que foi deliberada a

prestação de Contas e todos os conselheiros aprovaram, exceto o conselheiro

Joaci Ferreira da Silva, que não se manifestou. Aconselheira Thaiza Salviano Souza

salientou que: "lnfelizmente, eu peço desculpas pela indelicadeza, eu preciso ser

inconveniente. Mas nós temos um Regimento e ele deve ser seguido. Não é razoável,

doutora Márcia, Giuliana e a todos, que nós, a maioria, 90% do Conselho, consigamos

respeitar o espaço dos colegas, respeitar o nosso Regimento, mas o Joaci não. Entäo

eu vou pedir aos senhores que conste em ata minha fala. Se o Joaci, conselheiro eleito,

assim como eu, não respeitar o Regimento e fizer um espetáculo de horrores no

Conselho, eu vou pedir a paralisação e que ele seja devidamente notificado e

denunciado no Ministério Público. lsso é uma falta de respeito com todos nós. Eu já

estou na minha oitava reunião do dia, o seu Jaime e o Ralf passaram o dia inteiro

comigo fazendo visita. Nós estamos cansados desde a semana passada e eu não vou

admitir essa falta de respeito com a gente. Nós procuramos fazer das tripas o coração

para participar e ajudar o município. Entäo é: sim, não ou me abstenho. Vamos respeitar

o Regimento e respeitar as pessoas que passaram pelo Conselho antes da gente e

construíram esse espaço. Eu peço, doutora Márcia, que a senhora adote uma postura

firme; ou o Regimento vale para todos ou não vale para ninguém". A Secretária

Municipal de Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci, oportunizou que o Joaci

declarasse seu voto. O conselheiro Joaci Ferreira da Silva respondeu que estava

garantindo o que estava disposto no regimento e pediu vistas. A Secretária Municipal

de Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci, respondeu que o pedido de vistas

näo tem relação com a Prestaçäo de Contas. O conselheiro Antônio Messias Gama

Rospendowiskifrisou que dentro do Regimento do Município de Jundiaí não tem pedido

de vista. Lembrou que pediam vistas no Conselho de Gestores do São Vicente e tiveram

problemas, porque os conselheiros de lá queriam, por vezes, atrapalhar pedindo vistas

e tiveram dificuldades em relaçäo ao conselho do São Vicente. Disse que no COMUS

não teriam pedido de vistas e o Regimento era claro. Afirmou que iriam acordar que, se

houvesse tentativa por parte do Joaci de atrapalhar a reuniäo, iriam acordar de notificar

o Ministério Público dessas tentativas de tumultuar a ret2iao{eriu que esta

possibilidade seja estudada pela Gestão. O conselheiro Ralf,Ñlilanide Ca'ì'valho relatou

6
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que: "Eu sab¡a que o Joaci é polêmico. Todo mundo me criticou. É isso qr" j||i'#¡jäy
o Conselho, porque ele não faz nada, não trabalha, não vai em lugar nenhum. Ele só
vai encher o saco nos outros lugares. E fica essa polêmica agora à noite. Precisa parar.

Joaci, você precisa ser você, não ser o pau mandado dos outros". O conselheiro Jaime
Sant'Anna Pinto pediu encarecidamente ao Joaci respeito para com os colegas. Disse
que: "o senhor Joaci não respeita ninguém, então, vote ou se abstenha ou aprove,
simplesmente assim, näo vá ficar nessa discussäozinha, porque nós não vamos levar
essa reunião, por tua causa, para encerramento. Não quer vota¡ é um direito que você
tem, por favor, não fica argumentando bobagem, por favor". A Secretária Municipal de
Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci, fínalizou o ponto de pauta e solicitou
que constasse em ata que o conselheiro Joaci Ferreira da Silva se recusou a votar. 30

Ponto de Pauta: Deliberação da Prorrogação e Aditamento do Convênio com a
APCD de no 0712024 - Prestação de Serviços de Reabilitação Bucal. A Diretora do
Departamento de Regulação, Suellen Maria de Souza Silva Melo, apresentou e
explanou o que segue:

2L9
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7



rnuilflmr
. JUlrDnf

SMPS/DRS

APCD - Prorrogação do convênio no 0712024
(vencimento em 30/04/2026)

oBJETO: Prestação de serviços de reaþilitação bucal através de

moldagem dento-gengival, confecçãQ ¡nstalação, adaptação,

reembasamento e conserto de próteses dentárias removfveis parciais ou

totais, incluindo as fases cllnicae laboraloríal com local de atendimentq

mão de obra e material, para atender a demanda da atenção primárla em

saúde, da Prefeitura Municipal de Jundiaí.

DI
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FLUXO DE TRIAGEM PARA INCLUSÃO NA FII-A DE

ESPERA SllM PELA ATENçÃO PRIMÂRn

SMPS/DRS

, Cic€er no C6l9t¡e rs o cadetto ælâ divo e æ galæoc a UBg'

Ao lbar. reallzar uma lriagem porgunl.ndo æ s g.dcnlc Jå tltlizot' I prüæc'

Se einds têm inl3fa88€.
Confirmar endereço e t€lofono

V
V
V . Agondar avalisî¡o cllnica segundo protocolo e agendar tretåm€nto quEndo

necessá¡io.

02m
227
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SMPS/DRS
PROTOCOLO DE ENCAMII{HAHETITO

PRÓTESE DEilTARlA - co}¡l,ÊMoAPcD

crurÉruos oE p{cLusÃo

(perdas dentárias a parlir de 2 ou mais elemenlos
a-djacentes)

. ldade superior a 60 anos;

. Ausåncia de dsnles anter¡ores em pessoas acima de 1g
anos;

PRþN|DAOES OE AlEilOltEillO

- ZlLPeúenlas que nâo u¡am prót6r€ €/or¡ e aýertr,nl¡m
3em cond¡çóæ (b u6 corn dofidðncta îvlt'/,únal e
oorfpronelimenlo s¡slûmkþ

- ?Z Pacj€,nlæ que nâo usam prólese e/ou a apr€sentam
sem condiFes de uso.

- P3: Pacientes com indicação para lþca, mas com
próteses em uso. ffi

o3

222

223

SMPS/DRS

CRlTÊRþs DE EXCLU8ÃO:

P¡r¡ Próteæ Torrt (DEI{TADURA);

. Aj3ånc¡a d6 higono oîel æüslal6¡ia:

. Robordo3 oxlromamsnle roâb3oryidos (3venüralmento
crn supodtcidizaçåo do r¡erìrg m€ntoni¿rto ou marilâ
em foma de ¡Íres);

. Exùusåo das tuberosidades maxilares sem
possitilidade de correçåo cirijrgica (casos mais leves
podem s6r encåminhados para aval¡açåo);

PROTOCOLO DE ET{CAXII¡HATEI{TO

PRóTÊSE DE}ITARùA. COXVÊNþ APCO
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o3
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PROTOCOLO DE E}¡CA¡I¡iIHA¡IENTO

PRôTESE DENTÄRN. COXVÊNþ APCD

coxsrillo HuxrlPrr
DE SÂÚD¡. JUf,DNi

sMps/DRs

CRÍÉRþS OE EXCLUSÃO

?era Prûhe.. Ptrca'l RoÍtolttvcji

. Ausåncia d€ higi€ne oral 3âlislalória;

. Necessidade de aum€nlo da Dimen¡åo Verlicål d€ Oclu¡åo €m cåsos de PPR

classes ll. lll e lV de KennedYl

. Extrusåo dental severa sem espaço interoclusal para montegem de dentes

proléùcos (onde näo haje possibilidade d€ extraçåo dos denles €rtruldo6)'

, Curva anleroposterior (curvå de Spèe) invertida;

. 1 ún¡co d€nle remanescenle

. Denles remanescenles unilaterais (e m€nos que haja dentss em ma¡s ds 1

segnrento. Ex. molar + canino. molal + ¡ncisivo cenlral. canino + incisivo centfal)

ffi

SMPS/DRS

Resultados obtidos com o convên¡o v¡gente

1 - Ampliaçéo dê ec€83o dâ populeçåo pera e reabilitBçåo da 3eÚde bucal'

2 - l}Ooh das próleses entregues loram dentro do prazo de 90 dias

3 - Mais de 92ÿo dos paci6nt6s såtisle¡los com o serviço prestado'

4-Maisde95%dasprÓles€s8våliadasemaudilonatéGnioafofåmaprovadas,

5 - Disponibilizaçåo das horas d¡nicas dos dentistas da Rede Municipal de saúdê quo realizevam as

tasês clini:â da prólese para o atendimenlo de cliniôa gEral'

6 - Totat de pfótes€s entregues de maiú25 a iaî126 'l ,033 ofótoret 1587 oâclonÛesl.

Itlfâil
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col¡tutotuilflPrril ¡rÚDt-rurDnl

sMPSþnS

APCD

pactuâdol.

. UGÊNCIA: 12 meses a parürde 01/05/2026

. Valor Mensaldo convênio: R$ 125.000,00

. Quantidade estlmada menealde próteees: 125

o

-

226

227

228

229

230

23r

232

233

234

235

236

flftrma¡ar
A conselheira Eliana Alves de Oliveira pontuou que leu, na página de número oito, que
o município assinou um documento que foi aprovado, e perguntou se houve problemas
jurídicos para a elaboraçäo deste termo ou se seria apenas um respaldo para
segurançâ, parabenizando o serviço. lndagou se, após noventa dias, caso o paciente
apresente alguma divergência, este deve retornar à UBS. Ponderou-se que, em relação
ao termo que o paciente assina, este se dá devido à dificuldade de adaptação da
prótese, objetivando respaldar a entidade, pois o paciente foi acompanhado durante o
período de adaptaçäo e, ao final desse período, recebeu alta. Aconselheira ElianaAlves

questionou a fila. A Diretora sueilen observou que atualmente há mil ede

71.
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seiscentas pessoas aguardando. Citou que a fila é acessada pelos serviços de saúde

que conseguem ter acesso aos sistemas, salientando que ainda existem algumas

questöes relacionadas à interoperabilidade dos mesmos. A conselheira Eliana Alves de

Oliveira perguntou sobre mulheres que sofreram violência, se säo priorizadas,

ressaltando que normalmente a violência ocorre no rosto e fere a autoestima' A Diretora

Suellen afirmou que säo priorizadas se preencherem os requisitos, pois seguem o

protocolo clínico. O representante da APCD, Mauricio Fortunato Macioca, acrescentou

que o paciente atendido tem direito a quatro ajustes, os quais estäo previstos no projeto

de atendimento, e somente depois, caso precise de outros ajustes, o paciente procura

a UBS, mas que normalmente solucionam todos os casos na própria APCD. O relator

Ralf Milani de carvalho falou que todas as dúvidas foram sanadas nas comissões.

Lembrou que a entidade trabalhou dois anos pelo mesmo valor e, neste ano, houve o

reajuste, pediu a aprovação do convênio. O conselheiro Joaci Ferreira da Silva

parabenizou a ApCD e perguntou se a fila de espera estava crescendo ou diminuindo'

A Diretora Suellen ressaltou que a fila cresce porque a população está envelhecendo

cada vez mais. Explicou que aditaram o limite permitido sobre o valor global do

convênio, que é de vinte e cinco por cento. Disse que também não tinham

disponibilidade financeira para ampliar mais, por isso planejavam expandir ao longo dos

anos aumentar o acesso. Salientou que muitas pessoas eram encaminhadas para a fila

sem condições de receber a prótese imediatamente, por isso fazem a triagem e

avaliação antes do paciente ser efetivamente direcionado à APCD' Declarou que muitas

dessas mil e seiscentas pessoas que hoje aguardam não preenchem os critérios

técnicos, pois se não houver condiçöes físicas bucais adequadas e a quantidade certa

de dentes, não haverá adaptaçäo à prótese. A conselheira Thaiza Salviano Souza

complementou que o paciente, quando está na fila, mas sem condiçöes mínimas

razoáveis para a prótese, passa por todo um preparo e tratamento junto à unidade

básica ou ao CEO e, quando tudo está concluído, coloca-se a prótese. Expôs que:

,,Honestamente, acompanhando a nossa rede de saúde - e eu tenho uma população

bem idosa na minha unidade que eu acompanho de perto -, a satisfação da populaçäo'

além de lrazer a dignidade, as próteses são de uma qualidade extraordinária. E eu

preciso deixar aqui, falar isso aqui nesse Conselho e parabenizar o Maurício, a equipe

da ApCD, pelo excelente trabalho, pelas acolhidas, que eu acho que é muito mais

importante do que somente entregar próteses; é que a população se sente acolhida, se

a e consegue melhorar toda uma qualidade de vida' É' asente dig
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autoestima, é o sorriso que é importante, sim. O cuidado que os profissionais têm com

a população. Então, assim, humildemente, eu peço licença para dar os parabéns,

Maurício, a você e toda a sua equipe técnica pelo trabalho entregue a Jundiaí". A
Diretora do Departamento de Planejamento, Andreia Pinto de Souza, declarou que o
conselheiro Joaci a abordou em relação ao aparente aumento da fila. Esclareceu que,

devido à excelência da oferta e à confiança das pessoas na qualidade do serviço, a
procura aumenta; contudo, o município tem histórico de espera de oito anos e, com o
aporte de vinte e cinco por cento, reduzirão a espera de trinta meses em média para

vinte e dois meses. Observou que o tempo continuará longo, mas é muito menor do
que no passado. Em relação à pergunta da conselheira Eliana sobre a violência contra
mulheres, citou a Lei Nacional no I 5.116, que prioriza mulheres em situação de violência
para a troca de próteses, além dos critérios de prioridade do município. Não havendo
mais colocações, a deliberaçäo da Prorrogaçäo e Aditamento do convênio com a
APCD no 0712024 - Prestação de Serviços de Reabilitação Bucal - foi aprovada
por unanimidade. Votaram favoravelmente os seguintes conselheiros: Jaime
Sant'Anna Pinto, João Bosco Machado, Joaci Ferreira da Silva, ElianaAlves de Oliveira,
Thaiza Salviano Souza, MicheleAparecida de Freitas Roveri, JaquelineAttoline Muraro,
Gislaine Lucena lannacone, Antônio Messias Gama Rospendowiski, Mauricio Fortunato
Macioca, Márcia Pereira Dobarro Facci, Allan Gomes de Lorena e José Carlos de Lima.
O representante da APCD, Mauricio Fortunato Macioca, agradeceu a toda a equipe da
Prefeitura, inclusive à Secretária, pelo apoio. Disse que o serviço funciona muito bem
devido à rede das UBSs, que ajuda significativamente, pois o paciente chega triado e,

se houver divergência, o retorno e atendimento säo prontos. Reforçou que o serviço
apresenta excelente entrosamento, citando a Dra. Luciene, que faz a intermediação, e
concluiu que quem agradece é a população. lniciou-se o 40 ponto de pauta:

Deliberação de Novo Convênio com o CEAD - Residência Terapêutica. O
coordenador de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas, Alexandre Moreno Sandri,
demonstrou o que segue:
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Novo Convênio - Serviço Residencial
Terapêutico (SRT) - CEAD flnlffiöhr

300

Deflnlçåo

> SRT: Os Serviços Residenciais Terat'euticos são 'pontos de atenção" que lntegram a
.Rede de Aterçáo Psicossocial" (RAPS) gue caracterizam-se como moradlas inserldas na

comunidade dgtinadas a pessoas com transtorno mental, egressas de hospltals

psiquiátricos e/ou hospitais de custodia. O caráter fundamentat do SRT é ser um espaço de

moradia que garanta o convivio social, a reabititação psicossocial e o resgate de cldadania

do sujeito, promovendo os laços afetivos, a reinserção no espaço da cidade e a

reconstrução das referências familiares.

' Tipificação: SRT I e SRT ll (10 moradores, com maior complexidade de cuidado)

301-
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RAPS Jundlal
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SRT

' lmptantados 3 serviços no municipio (sendo 02 em março/20f 8 e 01 em maio/2023)

'Organizaçåo:. Funcionam 7 dias por semana' 24hs por dia
. Número de vagas: l0lcada
. Sempre vinculadas a um CAPS de referência '

- SRT Liberdade e SRT Pacaembu - CAPS lll
- sRT Pautista - €APS ll

. Serviço qr" .ontetpta a oferta de moradla e as ações de culdado em saúde e reabltltaçåo

psicossocial.

> Caracterização dos moradores:
. Média de idade: 64,1 anos
. Tempo médio de internaçåo em HP: 26,4 anos
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Prlnclpals açöes reallzadas

> Acompanhamento Terapêutico;

> Apoio para a construção de habitidades de vida diária, referentes ao autocuidado, alimentaçäo,
vestuário, hlglene;

> Xþsenvolvimento de açöes para a ampliaçäo do repertório soclat, na garantia dos direitos -

documentação, regutarização de EPC, revisäo de curateta (processo apoiado peta Defensoria púbtica e
ÀlPl e inserção do PVC

> Potenclatlzaçäo dos víncuto¡ afetivos e/ou famlüares dos moradores

> Garantla de acesso ao culdado em ¡aúde e prevençåo de agravc (U85, CAPS e demalg pontor da redel;
> Acornpanhamento das atMdades de reaHlltaçåo pslcoesociat

> lrptiaçåo de v6a: da rotina mortificante do mankômio pan a vida na cidade

Equlpe- SRTs

Culdador Dlurno I
Cu¡dðdor Noturno l4
Cuidador C t0

6
InLnnolro I

CrÊfal 3
At[itrar d. Sary¡coe Ctlr.t¡ 3
An¡rte¡tC Adñin¡rr,¡ùrþ 1
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Proposta - Novo Convånlo

> lÿlanutenção da gestão das três SRTs - Pautista, Liberdade e Pacaembu

> Âlanutenção da equipe técnica con¡iderando as necessidades de cuidado ern saúde dos atuais rnorädoret-

> llanutençåo das metas quantltativat e quatltativas do cowênlo anterior

' Repasse por falxa de desempenho, vincutado ao número de moradores e cumprlmento de metas

, Vigência: 12 meses (a partlr de março/2ó)

> Custo mensal para o ggrenciamento dos 3 SRTs - RS 345.871'37

n
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A conselheira e relatora Michele Aparecida de Freitas Roveri declarou que o tema foi

amplamente discutido e aprovado nas comissões, solicitando a aprovação de todos os

presentes. O conselheiro Jaime Sant'Anna Pinto pontuou que a Comissão de Relação

com o Conselho Gestor visitou o CAPS ll na presente data e mencionou a satisfação

observada entre os servidores. A conselheiraThaiza Salviano Souza também relatou

sua visita ao CApS ll, destacando a organizaçäo e a harmonia do ambiente de trabalho'

Ressaltou que a satisfação dos trabalhadores e o carinho no trato com os pacientes

são evidências de que o serviço e o conselho local estäo atuando corretamente, o que

traz grande alegria e sensaçäo de conquista para todos os envolvidos. O coordenador

Alexandre agradeceu os elogios e expôs o desejo de que os conselheiros se aproximem

cada vez mais dos serviços de saúde mental. Declarou que o ideal é que as visitas

sejam organizadas com antecedência, pois o local é a residência dos pacientes; assim,

a equipe pode prepará-los para receber os visitantes, reforçando que todos são sempre

bem-vindos. Não havendo mais apontamentos, o novo convênio com o CEAD -
Residência Terapêutica foi aprovado por unanimidade. Votaram favoravelmente os

seguintes conselheiros: Jaime Sant'Anna Pinto, Joäo Bosco Machado, Joaci Ferreira

da Silva, ElianaAlves de Oliveira ,Thaiza Salviano Souza, MicheleAparecida de Freitas

Roveri, Jaqueline Attoline Muraro, Gislaine Lucena lannacone, Antônio Messias Gama

Rospendowiski, Mauricio Fortunato Macioca, Márcia Pereira Dobarro Facci, Allan

Gomes de Lorena e José Carlos de Lima. Em seguida, passou-se ao 50 Ponto de

Aditamento do Gonvênio com o Grendacc - Serviço dePauta: Deli o

20
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342

343
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Oncologia Pediátrica, o qual foi apresentado e explanado pela Diretora do

Departamento Financeiro, Maria Teresa Franco.

cots¡|'lto iluttt|PAl
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Alteração Plano de ^Aplicação

Conv 2012023 - Grendacc (oncologia)

Terno Adltlvo - Convênto 201123 - Grcnd¡cc (Oncotogla)

f¡ Vrlor Antcrbr {Têmo Adlüvo lll) e p¡ 3.388.855,00

0 Vâlor NOVO Temo Adltlvo = R$ 3.3s8.955,00

fl$¡ma¡ar

ilollvos:

0 Devldo ao receb¡mento de outras rece¡tas prlbllcae dætlnadas ro cu¡telo dê operaçöeg
Ì€laclonÍlaa å atllÍancla ü Grlang!¡ c adolcsccntcr com sâneø, h¡vcrå ncdcrrlðøc dg
adequagäo do PLANO DÊ ApUCAçÃo DA8 DEspE8A8, coiltoms roflcltâ9åo ú tnoû(þ

' Pnoj.!o: At ndlm.nto d. crhnça ¡ Adolcro¡nü¡¡ podadore¡ dc Doençar cdnlcar
V.loñ Rt Lõm.8æ,32

. Emcnde P¡¡{¡mcntrrpara o¡ltein do pr€€tação dê.orviços laboraloriab
Valor RS 200.0(10,00
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O conselheiro e relator José Carlos de Lima iniciou as discussões afirmando que

o tema já havia passado pelas Comissões e que se tratava apenas de um

remanejamento, sem qualquer alteraçäo no serviço prestado. A conselheira

Eliana Alves de Oliveira parabenizou o trabalho do Grendacc, mas demonstrou

preocupação com o item sobre absenteísmo na página dezenove do plano de

trabalho, que sugeria que mães não compareciam às consultas; ela questionou

se o conselho tutelar era acionado nesses casos de negligência. A representante

radeceu os elogios e explicou que o esforço é mútuo

r[I$qlqt
t'
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do Grendacc, ,a
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com a rede de suporte, ressaltando que o absenteísmo na oncologia é

praticamente inexistente, ocorrendo apenas em casos raros e isolados onde o

Serviço Social atua junto ao conselho tutelar, mantendo-se, no geral, 100% de

presença dos pacientes. O conselheiro Joaci Ferreira da Silva parabenizou e o
Getúlio pelo trabalho e disse à secretária, que papel dela é fundamental para

ajudar as Entidades e reforçou que as entidades precisam da ajuda. Disse que

"o säo vicente, a gente sempre puxa mais para o são vicente, porque nossos

amigos estäo lá, mas essas outras Entidades precisam. E outra coisa, quando a

Dra. Ana Paula pediu a lala e ela poderia ter o direito de falar, porque ela faz
parte da comissão da AOB e näo à toa que ela poderia depois, junto com o Liba,

que são duas pessoas do Direito, tirar as dúvidas de vocês sobre o meu item,

que conste em ata, porque eu vou levar ao Ministério Público esse item e vou
pedir esclarecimentos. Eu vou até o final com isso no Hospital Säo Vicente. Não

dá mais para vocês ficarem dizendo que no Hospital São Vicente no passado

tinha uma quadrilha, porque as pessoas lá no passado eles davam explicação,

eles davam atençäo, Maria Tereza, eles poderiam ser ruins, mas eles eram

honestos com os conselheiros. Então eu vou até o finaldisso, porque esses nove

milhões poderiam dar para o Braille para diminuir a fila. Poderiam dar para o
Grendacc para resolver o problema do Grendacc poderia dar para as outras

entidades, mas aqui vocês estäo aqui e eu näo tenho medo dessas pessoas que

ficam me criticando, dessas pessoas que ficam me denegrindoaqui no Conselho.

E eu não tenho medo. Minha vida é um livro aberto". A Secretária Municipal de

Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci respondeu que não é para ter
medo. O conselheiro Joaci Ferreira da Silva disse que estavam querendo o
acuar. Secretária Municipal de Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci

afirmou que a pauta era o Grendacc. O conselheiro Joaci Ferreira da Silva falou
que era para ajudar o Grendacc e para o Grendacc fazer mais coisas. A
Secretária Municipal de Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci avisou

Joacijá deu o tempo dele de fala. Expos que "você está fazendo ilações muito

importantes. Você está fazendo ilaçÕes muito importantes, acusações muito

importantes. você está dizendo que, por amizade, nós estamos fazendo
transferência de dinheiro para uma Entidade e não estamos fazendo para outra.
O ônus da prova ce a quem acusa. Cuidado com aquilo que você está

do isso em uma reunião de Pleno de Conselho Municipalestá

ù1

falando
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de Saúde. Você näo entende a forma de contratação de todas as Entidades.

Você está falando isso em uma reuniäo de pleno de Conselho Municipal de

Saúde. Todas Entidades tem os seus contratos feitos com clareza, todas as

contas são prestadas com clareza, todas as coisas financeiras, todos

balancetes, todos levantamentos financeiros e repasses são passados pelo

COMUS, todos os conselheiros têm essa possibilidade de avaliaçäo. Agora, você

está fazendo acusações muito graves. Näo cabe à Prefeitura dar dinheiro para

ninguém. A gente compra serviço dessas associaçÕes, dessas entidades

filantrópicas, Então, nós compramos de acordo com a capacidade. A gente não

consegue comprar mais do Grendacc, pagar mais oncologia do Grendacc,

porque eles não têm mais oncologia para fazer. Eles têm uma capacidade de

atendimento. E eu não posso repassar para o Grendacc um dinheiro que não

lhes cabe. Agora, näo cabe à Prefeitura... Fazer repasse de dinheiro indevido

para nenhuma entidade. Então cuidado com aS acusaçÕes que você vem

fazendo, porque aparentemente você está muito irritado com essa questão do

Säo Vicente, mas você está fugindo da pauta o tempo todo e você está fazendo

acusações graves. Se você quer levar para o Ministério Público, por favor leve,

nós vamos ter o maior prazü de responder, porque não existe nenhuma

ilegalidade, nenhuma. Então pode levar, assim como nós também temos a

possibilidade de votar a sua punição pelo comportamento que você tem tido nas

reuniões. Você está desvirtuando, você está fazendo ilaçöes que não são

verdadeiras, você, está acusando a gente de uma forma injusta. Então quando

você está fazendo esse tipo de acusaçäo, você tem que provar. Então' prove

que existe esse tipo de coisa. Não fica só dando risadinha e fazendo esse tipo

de brincadeira. Esse é um Conselho sério. Todo mundo está gastando seu tempo

participando deste conselho para o benefício da populaçäo Usuária do SUS. Aqui

ninguém está de briguinha, de picuinha. lsso não existe. Somos todas pessoas

sérias. Então, cuidado quando você vai acusar alguém. Cuidado". O conselheiro

Joaci Ferreira da Silva respondeu que não estava acusando. A Secretária

Municipal de Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci respondeu que ele

está acusando sim e o conselheiro acabou de dizer "que a gente está passando

dinheiro que são existentes por conta de amizade, por ter amigos lá. lsso näo

existe. Entäo tome cu com as suas acusaçöes. Porque eu faço questäo de

Público. Vamos acabar com esse assunto". O
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conselheiro Jaime Sant'Anna Pinto afirmou que "eu não vou mais me estender

com relação a esse cidadão. Eu gostaria e peço aos colegas que definam a

situaçäo que ele contesta junto ao Ministério Público, mas que não se dê a
palavra mais a ele, que já foi discutido. Se ele não está satisfeito, vá ao Ministério

Público. Mas agora nós não vamos dar mais margem para que ele use a palavra

com esse objetivo. Por favor, o nosso tempo custa. Se o tempo dele não custa,

o nosso custa. Entäo, por favor, colegas, me apoiem, por favor, na hora que ele
pediu a palavra, ele vai cair na mesma situação. Porfavor, cortem a palavra dele.

Não tem condição. Ele quer deturpar. Deturpar não é participar". A Secretária

Municipal de Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci concordou. A
conselheira Thaiza Salviano Souza observou que "olha, gente, já extrapolou

novamente, como sempre na presença do Joaci¡ ele consegue desrespeitar

todo mundo. Doutora Márcia. Eu vou lhe fazer um pedido pessoal, isolado,

enquanto conselheira deste colegiado. Não está previsto no nosso Regimento,

mas nós estamos no Pleno. Eu não vou admitir ser colocada como criminosa ou

palavras na minha boca. Quando o conselheiro Joaci fala, vocês disseram, ele

envolve todas as pessoas presentes e principalmente os membros do conselho
gestor. Eu não vou admitir falta de respeito, eu já estou cansada. A semana tem

sído muito dífícil para mim, particularmente, e vocês acompanharam o que

aconteceu. Eu vou pedir paraa senhora e para todos aqui, peço desculpas ao

pessoal do Grendacc, que é uma instituiçäo que eu sou solidária e muito

apaixonada pelo trabalho que é entregue. Eu estou pedindo à senhora,

Presidente deste Conselho, na presença de todos, que o Joaci seja impedido de

falar. Ele está cometendo ato criminoso difamatório. Eu não vou admitir ser
desrespeitada. Do contrário, eu vou pedir licença para sair... pediu para
pensarem e votarem que o Joaci perca o direito de se manifestar nesse

Colegiado. Os conselheiros se manifestaram a favor do pedido da Thaiza. A
Secretária Municipal de Saúde, Sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci pediu

para a Giuliana que fosse deliberado o pedido. A secretária do COMUS Giuliana

Bortolo explicou que anteriormente estavam falando do convenio com o
Grendacc e iria abrir uma exceçäo para deliberar sobre o impedimento de fala
do Joaci e depois retornariam ao Grendacc. A Secretária Municipal de Saúde,

sra. Dra. Márcia Pereira Dobarro Facci lembrou que o Joaci tem poder de voto

desviando o assunto. O impedimento da fala do
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conselheiro Joaci Ferreira da Silva durante a reunião, foiaprovado. Votaram

favoráveis os seguintes Conselheiros: Jaime Sant'Anna Pinto, João Bosco

Machado, Eliana Alves de Oliveira, Thaiza Salviano Souza, Michele Aparecida

de Freitas Roveri, Gislaine Lucena lannacone, Antônio Messias Gama

Rospendowiski, Mauricio Fortunato Macioca, Márcia Pereira Dobarro Facci, Allan

Gomes de Lorena e José Carlos de Lima. O conselheiro Joaci Ferreira da Silva

não manifestou seu voto. A conselheira Jaqueline Attoline Muraro não estava

conectada. A conselheira Michele Aparecida de Freitas Roveri expos que o Joaci

foge do contexto com conversas paralelas, pediu harmonia. Lembrou que o Joaci

não participa das Comissões. A Secretária Municipal de Saúde, Sra. Dra. Márcia

Pereira Dobarro Facci concordou e disse "é exatamente isso. Cada um de nós

tem que usar o Seu espaçO, o Seu voto, a sua fala com ética, com cuidadO, Com

respeito. Porque senão a reunião acaba virando uma bagunça. E nós temos

regras, nós temos Estatuto, nós temos Regimento, nós temos todas as Leis que

permeiam isso. E toda a transparência, porque tudo que a gente está falando

está no site, no portal da transparência. Todos contratos, todos repasses,

inclusive todas as dúvidas que possam existir, essas dúvidas podem ser tiradas.

Não havendo mais questionamentos, o Aditamento do Gonvenio com o

Grendacc Serviço de Oncologia Pediátrica, foi aprovado' Votaram

favoráveis os seguintes Conselheiros: Jaime Sant'Anna Pinto, Joäo Bosco

Machado, Eliana Alves de Oliveira, Thaiza Salviano Souza, Michele Aparecida

de Freitas Roveri, Gislaine Lucena lannacone, Antônio Messias Gama

Rospendowiski, Mauricio Fortunato Macioca, Márcia Pereira Dobarro Facci, Allan

Gomes de Lorena e José Carlos de Lima. O conselheiro Joaci Ferreira da Silva

não manifestou seu voto. A conselheira Jaqueline Attoline Muraro não estava

conectada.60 Ponto de Pauta: informes. Dia 1710312026, às 19 horas, no

Auditório do 80 andar da Prefeitura de Jundiaí Eleição dos seguintes

Segmentos: Representantes dos Sindicatos de Trabalhadores, excetuando-se

os da Saúde; Representantes de Entidades Comunitárias de Bairro;

Representantes de Entidades de Portadores de Patologia; Representantes das

Demais Associações; Representantes da Pessoa com Deficiência;

Representantes de Entidades e Associações que desenvolvam atividades na

área da saúde; Representantes dos Servidores da Saúde dos serviços públicos;

ou Sindicatos de profissionais com participação
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na área da Saúde; Representantes de Hospitais Filantrópicos ou sem fins

lucrativos; Representantes de Serviços de Saúde com fins lucrativos que

prestam serviços ao SUS; Representantes de Associações e Entidades

Filantrópicas e sem fins lucrativos conveniados com o SUS. Dia l BlO3t2026, às
19 horas, no Parque ComendadorAntônio Carbonari, sito à Avenida Jundiaí s/no

- Anhangabaú - Jundiaí - SP - Eleição do Segmento dos Representantes dos

Usuários do SUS vinculados ao Serviço de Saúde Municipal. pareceres

Jurídicos: Ciência dos Pareceres SEI no 291648712026 e no 2g17041t2026,

encaminhados via e-mail em 2010212026. A secretária do COMUS Giuliana

Bortolo falou do Comite de ética em Pesquisa (CEP) do Centro Universitário

PadreAnchieta comunica ao Conselho Municipalde Saúde de Jundiaí (COMUS)

as índicações de Representantes de participantes de pesquisa (Rpp), nos

termos da Resolução CNS no 70612023, art.60, inciso lV lndicaçäo: Elisandra

Daniele de Lima da Associação Acolhimento Bom Pastor e ítalo Gustavo da

Costa da Sociedade de São Vicente de Paulo - Conselho Central. Na sequência,

a Sra. Ana Paula levantou dúvidas sobre o fluxo de entrega de próteses dentárias

entre diferentes UBSs. O representante da APCD, Mauricio, e a diretora Suellen
explicaram que a fila é única e regulada, mas que a velocidade do atendimento
pode variar conforme a priorização clínica e a cobertura odontológica de cada

território, colocando-se à disposição para checar casos específicos. A
conselheira Michele Roveri reclamou de ter sua ficha de inscrição para a eleição

reprovada, ao que a Secretária Márcia e Giuliana esclareceram que a

responsabilidade pelo preenchimento correto é do candidato e que a Secretaria

mantém a lisura do processo não auxiliando candidatos individualmente. O

conselheiro Jaime Sant'Anna Pinto questionou sobre a reforma da UBS Central,
e a Secretária explicou que o projeto anterior era financeiramente inviável (15

milhões de reais) e que um novo projeto, em torno de 7 milhões, está sendo
elaborado para ser discutido com o Conselho Gestor. Por fim, a Sra. Dalva de
Jesus Monteiro questionou sobre o Centro TEA, que a Secretária informou estar
em reforma no antigo prédio do CEO Vila Aparecida com inauguração prevista
para o presente ano, e sobre mutirões de especialistas, que serão reforçados
pela informatizaçäo do NIS vía CISMETRO. A conselheira Eliana Alves elogiou a

UPA Vetor Oeste e sugeriu o uso de banners para combater o absenteísmo de

. Márcia encerrou a reunião desmentindo boatos sobre o
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fechamento do Ambulatório de Geriatria da Argos, afirmando que o serviço será,

na verdade, ampliado e qualificado. Nada mais havendo a tratar, a Gestora

Márcia Dobarro Facci'encerrou a reuniäo às vinte e uma horas e quarenta e oito

minutos. Eu, Giuliana Bortolo, secretária do COMUS, redigi esta ata que, após

aprovada, será assinada pela Presidente do Conselho. Ata aprovada na 2564

reunião do COMUS, realizada no dia28l,0112026-
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